
Acordo Relativo ao Trânsito dos Serviços Aéreos lnternacionais 

Assinado em Chicago a 7 de Dezembro de 1944 

ARTIGO I 

SECÇÃO 1 

Cada Estado Contratante concede aos outros Estados Contratantes as seguintes liberdades 
do ar com, respeito aos serviços aéreos internacionais regulares:  

(1) O direito de sobrevoar o seu território sem aterrar;  

(2) O direito de aterrar para fins não comerciais.  

Os direitos previstos nesta secção não terão aplicação com respeito aos aeroportos utilizados 
para fins militares, com exclusão de quaisquer serviços aéreos internacionais regulares. Nas 
zonas de hostilidades ou de ocupação militar, e, em tempo de guerra, ao longo das rotas de 
abastecimento conduzindo a tais zonas, o exercício daqueles direitos ficará sujeito, à 
aprovação das competentes autoridades militares.  

SECÇÃO 2 

O exercício dos direitos supracitados far-se-á de acordo com as disposições do Acordo 
interino sobre a Aviação Civil Internacional e, quando ela entrar em vigor, com as 
disposições da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, ambos os instrumentos 
concluídos em Chicago em 7 de Dezembro de 1944.  

SECÇÃO 3 

Um Estado Contratante que concede às empresas de transporte aéreo de outro Estado 
Contratante o direito de fazer escala para fins não comerciais pode exigir que tais empresas 
ofereçam um serviço comercial razoável nos pontos em que aquelas escalas são efectuadas. 

Aquela exigência não deve implicar qualquer discriminação entre as empresas de transporte 
aéreo explorando a mesma rota, deve tomar em conta a capacidade das aeronaves e ser 
exercida de maneira a não prejudicar a exploração normal dos serviços aéreos internacionais 
interessados nem os direitos e obrigações de nenhum Estado Contratante.  

SECÇÃO 4 

Cada Estado Contratante poderá, sob reserva do disposto neste Acordo,  

(1) Designar a rota a seguir sobre o seu território por qualquer serviço aéreo internacional e 
os aeroportos que poderão ser utilizados por tal serviço;  

(2) Impor ou permitir que sejam impostas a qualquer serviço aéreo internacional taxas 
justas e razoáveis pela utilização daqueles aeroportos e outras instalações e serviços; estas 
taxas não devem exceder as que pagariam as aeronaves do mesmo Estado empregadas em 
serviços internacionais análogos; fica entendido que, a pedido de um Estado Contratante 
interessado, as taxas impostas pela utilização dos aeroportos e outras instalações e serviços 
serão objecto de um exame do Conselho da Organização da Aviação Civil Internacional, 
estabelecido de harmonia com a supracitada Convenção; o dito Conselho relatará e fará 
recomendações sobre o assunto para consideração do Estado ou Estados interessados.  



SECÇÃO 5 

Cada Estado Contratante reserva-se o direito de retirar ou revogar um certificado ou uma 
autorização a uma empresa de transporte aéreo de outro Estado quando não tenha prova de 
que uma parte importante da propriedade bem como o contrôle efectivo de tal empresa 
estão em mãos de nacionais de um Estado contratante, ou quando uma empresa de 
transporte aéreo não se conforme com as leis do Estado sobrevoado ou não cumpra as 
obrigações que lhe impõe o presente Acordo.  

ARTIGO II 

SECÇÃO 1 

Um Estado Contratante que julgue que uma medida tomada nos termos do presente Acordo 
por um outro Estado Contratante acarreta para ele uma injustiça ou lhe traz um prejuízo 
pode pedir ao Conselho que examine a situação. O Conselho fará então as investigações 
necessárias sobre o caso e reunirá os Estados interessados para fins de consulta. Se esta 
consulta não permitir resolver a dificuldade, o Conselho poderá dirigir aos Estados 
interessados as suas conclusões e recomendações. O Conselho poderá, em seguida, se julgar 
que um dos Estados deixa, sem razão justificada, de tomar as medidas que se impõem para 
corrigir a situação, recomendar à Assembleia da Organização supracitada que suspenda os 
direitos e privilégios conferidos ao dito Estado Contratante pelo presente Acordo, até que ele 
tome as medidas adequadas. A Assembleia poderá, por votação com a maioria de dois 
terços, aplicar tal suspensão ao Estado Contratante em questão, pelo período que julgar 
necessário, ou até que o Conselho constate que ele tomou as necessárias medidas 
correctivas.  

SECÇÃO 2 

Se um diferendo entre dois ou vários Estados Contratantes sobre a interpretação ou 
aplicação do presente Acordo não puder ser resolvido por negociação, as disposições do 
capítulo VXIII da Convenção supracitada serão aplicadas da vista no referido capítulo para o 
caso de diferendos sobre a interpretação ou a aplicação da dita Convenção.  

ARTIGO III 

O presente Acordo permanecerá em vigor enquanto vigorar a supracitada Convenção, sem 
embargo, porém, de qualquer Estado Contratante, parte do presente Acordo, poder 
denunciá-lo, mediante notificação prévia de um ano, ao Governo dos Estados Unidos da 
América, que informará imediatamente todos os outros Estados Contratantes da notificação 
e da denúncia.  

ARTIGO IV 

Até à entrada em vigor da Convenção supracitada, toda a referência que lhe é feita no 
presente Acordo, com excepção da que figura no artigo II, secção 2, e no artigo V deve ser 
considerada como designando o Acordo interino sobre a Aviação Civil Internacional concluído 
em Chicago a 7 de Dezembro de 1944, e toda a referência à Organização da Aviação Civil 
Internacional, à Assembleia e ao Conselho deve ser considerada com designando a 
Organização provisória da Aviação Civil Internacional, a Assembleia interina e o Conselho 
interino.  

ARTIGO V 

Para os fins do presente Acordo, o termo «território» tem o sentido indicado no artigo 2 da 
Convenção supracitada.  



ARTIGO VI 

Assinaturas e aceitações do Acordo 

Os abaixo assinados, delegados à Conferência sobre Aviação Civil Internacional reunida em 
Chicago a 1 de Novembro de 1944, apuseram as suas assinaturas no presente Acordo, 
ficando entendido que cada Estado em nome do qual o Acordo foi assinado fará saber, logo 
que possível, ao Governo dos Estados Unidos se a assinatura aposta em seu nome constitui 
uma aceitação do Acordo pela qual se considera obrigado.  

Qualquer Estado membro ela Organização da Aviação Civil Internacional pode aceitar o 
presente Acordo como uma obrigação, notificando a sua aceitação ao Governo dos Estados 
Unidos; esta aceitação produzirá os seus efeitos na data da recepção da notificação pelo 
mencionado Governo.  

O presente Acordo entrará em vigor entre os Estados Contratantes na data da aceitação por 
cada um deles. Posteriormente, será obrigatório para cada um dos outros Estados que 
notifiquem a sua aceitação ao Governo dos Estados Unidos na data do recebimento da 
notificação da aceitação por aquele Governo. O Governo dos Estados Unidos informará todos 
os signatários e Estados aceitantes da data de todas as aceitações do Acordo, e da data na 
qual ele entre em vigor para cada Estado aceitante.  

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito, assinam este 
Acordo em nome de seus respectivos Governos nas datas que figuram junto das respectivas 
assinaturas.  

Feito em Chicago aos sete dias do mês de Dezembro de 1944, na língua inglesa. Um texto 
redigido em inglês, francês e espanhol, cada um dos quais terá o mesmo valor de 
autenticidade, ficará aberto à assinatura em Washington, D. C. Ambos os textos serão 
depositados nos arquivos do Governo dos Estados Unidos, e cópias certificadas serão 
transmitidas por aquele Governo aos Governos de todos os Estados que assinem ou aceitem 
o Acordo.  

 


	Acordo Relativo ao Trânsito dos Serviços Aéreos lnternacionais
	Assinado em Chicago a 7 de Dezembro de 1944
	ARTIGO I
	SECÇÃO 1
	SECÇÃO 2
	SECÇÃO 3
	SECÇÃO 4
	 SECÇÃO 5
	ARTIGO II
	SECÇÃO 1
	SECÇÃO 2
	ARTIGO III
	ARTIGO IV
	ARTIGO V
	 ARTIGO VI
	Assinaturas e aceitações do Acordo


